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AR , _Dlspﬁe sobre a aplicagiio, - de recursos para -
R © . pagamento . de precatorios * sob regime especial, -
w, . . - deacordo com o artigo 97, § 8% Il do Ato

" das Disposigdes Constitucionais Transitérias -

ADCT, introduzido pela Emenda Conshtuclonal

n. 62 de 09. 12.2 009.

8§ .

.
\

.0 Ptefelto Mumcxpal de Guagui, Estado do Espmto Santo ‘no uso-de suas atnbmcﬁes legals, faz_-~ _.

saber que a Cémara Mumclpal APROVOU ecle SANCIONA a segumte Lel

At 1° Os recursos vinculados® para pagamento de precatonos sobo. reglme especnal de que

, - tratao artlgq 97,§ 2° Inciso II, aliena “b”, do Ato das Disposi¢es Constitucionais Transitorias

RS ADCT sexdo utxhzados na proporgao estabeleclda no Decreto 6. 749 de 30.12 2009

Art. 2° Dos recursos\dsposﬁados a partir do exerciclo ﬁnancen'o de2010e: 2011 para pagamento :
de precatérios judici4rios da Adminjstragéio Publica Direta e Indireta, 50% - (cmqﬁenta por cento) "

R fseﬁout:hzadosnostermosdomclsom §8°, do artlgo 97 do ADCT

- 'Art. 3° Os acordos diretos com 0s credores de precaténos serﬁo reahzados perante Juizos oo

Conciliatérios dos ‘Tribunais; em audiéncia ‘piblica de concﬂ1a¢ﬁo com a presenca dos credores -
‘e respectivos advogados, do representante do Mmlsténo Pubhco e daProcmadona Geral do -

-Mummplo. o w

.

- §1% 0 acordo deVeré abranger a totalldade do crédlto do precaténo dev1do acada credor, sendof )

’ vedado o acordo sobre parte do valor devido. -

’ "; §2°. Ahomologaqio do acordo 1mportaraem plgna, gerale n'revogével qmtag:ao do precatono

: negoclado

‘ Art. 4" Opagamento medmnte acordo dlreto com: 08 credores serz’l feito e obscrvﬁ.ncla da
ordem - cronolégica unificada de: apresentac;ﬁo dos precaténos da Admxmstrac;ﬁo Dlreta ‘e

- Indu'eta do Mumciplo de Guac;ui

. . . - . - - ’

s -§ 1 Caberé @0 Tribunal de Justlca a elaborac.io ea dlvulgacﬁo da hsta com a ordem cronolégxca .

' umﬁcada de precaténos de que trata 0 caput

-

' '§ 2° 0 Tnblmal responsavel pela expedu;ﬁo do precatono devera convocar os credores para -

) \

. audiéncxa de conc;haqﬁo observando— se a- ordem refenda no caput.

' Art. 50, 0 Mumciplo de Guag:ui -por meio da Procuradona Geral, devepdse ihUma&d »da
" juntada aos ‘autos judiciais - dos, comprovantes de  recolhimentg/ "dag/ ‘contribui¢des
B ‘prevndenciénas e demais tributos porventura: mmdentes sobreasverbas o} o"a_cprdo. o
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Art. 6° Nao havendo sucesso na conclhag:éo 0- precatfrio retorna & ordem cronolégxca de

| '/z/.
L

pagamentos fixada pelo Tribunal nos termos-do § 6° do- artigo 97 do. ADCT, ndo mpedmdo 0

" . prossegmmento da tentatxva de reahzagao de acordos de precaténos postenores

'Parégrafo unico. A qualquer momento o, credor podera manifestar, por escrito, perante 0 Juizo

- Conciliatério do Tnbunal responsével pela éxpedicdo do’ precatério, o seu interesse em aderir a
- Proposta de Pagamento dos Precatonos da Ademstraqﬁo Direta e Indlreta do Mlm101p10 _‘ ﬂ

Art. 7°. Parao ﬁm de pagamento dos precatonos da Admlmstragao Direta e Indn'eta, medlante
. acordod1reto com credores, serﬁoobservados oS segumtes parﬁmetros '

L Ente Pubhoo devedor apresentaré proposta de pagamento do precaténo no * valor -
: eorrespondente a 50 % do moritante bruto do crédito, incluidas as contribui¢des prcmdencmnas- L

e outros tnbutos porventura mc1dentes, honorérios advocaticlos e periciais', '

1L Valor minimo  para pagamento do precatého é 0 correspondente ao valor de 01 (uma)

Opera¢do de Pequeno Valor—OPV, referente a. 30 (trmta sa]énos) mmxmos

~.'§ 1°% A \proposta _padrﬁo de pagamento dos precaténos da Admmlstraqao Dn'eta e

_Indireta serd juntada previamente aos autos do precatério ou apresentada ao credor na audxencla
- ‘de conclhat;ao, por Pr&cm;ador Geral do Mumcnplo : .

§2 0 Mumciplo deveré apresentar uma Proposta de Pagamento para cada precatono L

L . acompanhada. de planilha de célculos com o valor total da execugdo e o valor para fins de

- conciliagdo, além 'da mdxcat;ao de todas as parcelas que compoem a execucdo, mcluswe,

B eventums conmbmc;aes prewdenclénas € demais tributos por ventura mc1dentes

-

.§ 3° Todos qs precaténos submetldos a acordo direto com credores terao 0s seus -

Vcélculos prewamente analisados, pelo Setor de. Contabilidade da Secretaria Municipal de

Finangas, .que: elaborard plamlba de calculos mdlwduahzada por credor, nos Iermos do,. B

pardgrafo. antenor

L

- § 4 Nos casos de lmsconsérclo atlvo ou substltun;io processual sera elaborada uma plamlha de |

vcélculosmdmduahzadasparacadacredor - S S S

| Art. 8°. No caso de conciliagiio de precatério relativo a diversos credores, em lmsconsérclo -

~ .admite-se 0 désmembramento do valor, reahzado pelo Tnbunal de origem do precaténo, por- |

. .'credor,para fins ‘de acordo du'eto g

Parég:afo tnico. Ao advogado €, ao perito serd atnbuida a qua.hdade de beneﬁclénp a

: do precaténo quando se tratar de honorénos sucumbenclals ou penclals respectlvamente

, Art. 9°. Para fins de celebrat;ﬁo de acordos dlretos com credores de precatérios da Admmlstras;io o

- . Direta- e Indireta -¢é indispensavel aapresentac;ﬁo do nimero de insorigio do credor no CPF
ou CNPJ, no Registro, ‘Geral - RG,. no PIS/PASEP, o. enderec;o atualizado, bem como o
- numeroeséne desuaCTPS quando for o caso. -
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Alt't::riO,-A Procuradoria Geral do Municipio fica autorizada a celebrar acordo direto. com -és o
credores de precatérios da Adniinistrag@io Pablica Diretae Indireta, nos moldes estabelecidos por °

Att. 11. Esta Lei entra em vigor na data e sua publicagzo, < T

’ Guagui - ES, 28 defcvereiroﬂé 2012. - -
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